LEI Nº 1.052, de 08 de dezembro de 2009.

Estabelece atribuições para o Núcleo de Meio Ambiente e dá outras providências.

 
 


CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 


Art. 1º - O Núcleo de Meio Ambiente, criado no âmbito da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, tem a finalidade de implementar os objetivos e instrumentos da Política do Meio Ambiente do Município de Estação.

  



Art. 2º - Constituem finalidades específicas do Núcleo de Meio Ambiente, as seguintes atribuições:

I – propor e executar, direta e indiretamente, a Política Ambiental do Município de Estação.

II – coordenar ações e executar planos, programas, projetos e atividades de proteção ambiental;

III – estabelecer as diretrizes de proteção ambiental para as atividades que interfiram ou possam interferir na qualidade do Meio Ambiente;

IV – identificar, implantar e administrar unidades de conservação e outras áreas protegidas, visando a proteção de mananciais, ecossistemas naturais, flora e fauna, recursos genéticos e outros bens e interesses ecológicos, estabelecendo normas a serem observadas nessas áreas;

V – assessorar a Administração na elaboração e revisão do planejamento local, quanto a aspectos ambientais, participação no zoneamento e outras atividades de ocupação do solo;

VI – aprovar e fiscalizar a implantação de regiões, setores e instalações para fins industriais e parcelamentos de qualquer natureza, bem como quaisquer atividades que utilizem recursos ambientais renováveis e não renováveis;

VII – autorizar, de acordo com a legislação vigente, o corte e substituição de árvores em passeios públicos, parques e praças, desde que comprovadamente estejam causando danos às calçadas ou a redes elétricas, causando riscos aos cidadãos, bem como o corte e exploração racional ou quaisquer outras alterações de cobertura vegetal nativa ou regenerada;

VIII – exercer a Vigilância Municipal Ambiental e o poder de polícia;

IX – promover, em conjunto com os demais órgãos competentes, o controle de utilização, armazenamento e transporte de produtos perigosos ou tóxicos;

X – implantar e operar sistemas de monitoramento ambiental;

XI – autorizar, sem prejuízo de outras licenças cabíveis, o cadastramento e a exploração de recursos minerais;

XII – acompanhar e fornecer instruções para análise dos estudos de impactos ambientais e análise de risco, realizados pela autoridade competente, cujas atividades venham a se instalar no Município;

XIII – conceder a licença ambiental para a implantação das atividades sócio-econômicas utilizadoras de recursos ambientais;

XIV – implantar sistema de documentação e informática, bem como os serviços de estatística, cartografia básica e temática, e de editoração técnica relativa ao Meio Ambiente;

XV – elaborar e divulgar anualmente o Relatório de Qualidade do Meio Ambiente de Estação;

XVI – exigir a análise de risco e o estudo de impacto ambiental para o desenvolvimento de atividades sócio-econômicas, pesquisas, difusão e implantação de tecnologias, que de qualquer modo possam degradar o meio ambiente.

 


Parágrafo Único – As atribuições previstas neste artigo não excluem outras necessárias à proteção do meio ambiente e serão exercidas sem prejuízo a outros órgãos ou entidades competentes, tanto a nível municipal, quanto estadual e federal.

 


Art. 3º - A equipe técnica integrante do Núcleo de Meio Ambiente será composta por um Responsável Ambiental e um Agente de Fiscalização, integrantes do quadro de servidores e designados pelo Prefeito Municipal.

 


Art. 4º - São atribuições do Responsável pelo Órgão Ambiental Municipal:

I - representar o Município nas questões ambientais;

II - representar o Município em outras atividades da esfera estadual e federal em questões relativas ao Meio Ambiente e realizar tarefas e serviços correlatos;

III - coordenar o planejamento ambiental da cidade como:

a) identificação de áreas de preservação;

b) arborização urbana; 

c) sistemas de esgoto;

d) fontes poluidoras do sistema hídrico;

e) saneamento básico;

IV - coordenar os trabalhos da coleta seletiva e gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos;

V - identificar os recursos naturais e paisagísticos do Município, para posterior análise em escala de detalhes;

VI - assessorar a Administração Pública Municipal na elaboração e revisão do planejamento local quanto a aspectos ambientais, controle de poluição e expansão urbana;

VII - coordenar ações de conscientização pública para proteção do Meio Ambiente e a educação ambiental como processo permanente em todos os níveis de ensino;

VIII - coordenar a execução de medidas consideradas essenciais à conquista e manutenção de melhores níveis de qualidade ambiental;

IX - coordenar e executar, mesmo que complementarmente, ações de fiscalização, orientando, notificando concedendo atribuições e estabelecendo multas aos infratores a este código.


 


Art. 5º - O Agente de Fiscalização será competente para: 

I – colher amostras necessárias para análises técnicas e de controle;

II – proceder as inspeções e visitas de rotina, bem como apuração  de irregularidades e infrações;

III – verificar a observância das normas e padrões ambientais vigentes;

IV – lavrar autos de infração e aplicar as penalidades  cabíveis;

V – praticar todos os atos necessários ao bom desempenho da vigilância ambiental no Município de Estação.

§ 1º - No exercício da ação fiscalizadora, os agentes terão livre acesso, em qualquer dia e hora, mediante adoção das formalidades legais, a todas as edificações ou locais sujeitos ao regime da Lei que instituiu a Política do Meio Ambiente do Município de Estação, não se lhes podendo negar informações, vistas a projetos, instalações, dependências ou produto sob inspeção.

§ 2º - Nos casos de embargo à ação fiscalizadora, os agentes solicitarão intervenção policial para a execução da medida  ordenada, sem  prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

 


Art. 6º –  As despesas decorrentes desta lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias.

 


Art. 7º –  A forma de funcionamento do Núcleo de Meio Ambiente poderá  ser regulamentada através de  Decreto.

 


Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA  MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 08 de dezembro de 2009.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

